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RESUMO: Sendo uma das dimensões do conceito de desenvolvimento humano, elaborado na dé-
cada de 1990 pelas Nações Unidas, o acesso ao conhecimento precisa ser problematizado face à com-
plexidade do cenário atual de rápidas mudanças no campo do ensino superior. Para além das políticas 
para ampliar o acesso às universidades, há de se ter em conta os filtros sociais e ideológicos que estão 
a ser reforçados e propagados pelas lógicas capitalistas da economia do conhecimento. Nesta co-
municação, apresentamos uma reflexão crítica, baseada em estudo empírico em curso, sobre desig-
ualdades e formas de racismo imbricadas em algumas das dinâmicas da internacionalização fomenta-
das pelos governos do Brasil e de Portugal, as quais têm resultado, sobretudo na última década, numa 
presença cada vez maior de brasileiros em instituições portuguesas de ensino superior. Com base nas 
categorias género, raça e classe social, procuramos fazer uma análise interseccional baseada numa 
amostra de 372 estudantes brasileiros em Portugal, complementada pela recolha de relatos orais. Os 
resultados provisórios indicam défices importantes de aproveitamento pleno das oportunidades, os 
quais podem ser atribuídos a experiências objetivas ou a percepções subjetivas relativas a barreiras 
sociais, económicas, raciais e linguísticas. Esses défices e barreiras remetem a explicação, em grande 
medida, para uma história em que continua latente a colonialidade de poder, a comprometer uma cul-
tura crítica de inclusão e de diversidade no âmbito da crescente mobilidade estudantil entre os refer-
idos países. Ainda que haja experiências muito positivas, o estudo não deixa de revelar, em determi-
nadas situações, expressões de racismo induzidas pela cor da pele, constrangimentos esporádicos que 
têm a ver com particularidades linguísticas, algumas imagens estereotipadas da mulher brasileira e 
discursos genéricos de periferialização das culturas e conhecimentos do Sul Global, face à dominân-
cia de comportamentos sociais e de conhecimentos marcadamente eurocêntricos. 
Palavras-chave: Mobilidade estudantil; Brasil-Portugal; (des)colonialidades; emancipação social e 
cultural. 

 

Introdução 

Cada um de nós tem o direito de desenvolver plenamente as suas capacidades, sem as 
privações de liberdade que limitam as escolhas e as oportunidades de atuar enquanto agentes políti-
cos de transformação social. O desenvolvimento humano, que inclui cada vez mais a “expansão das 
liberdades reais que as pessoas desfrutam” (Sen, 2010, p. 16), passou a ser calculado para além de 
uma visão restrita meramente ao crescimento económico dos países. Outras dimensões centrais pas-
saram a ser associadas ao bem-estar social, às condições de saúde, às preocupações com as mudanças 
climáticas, à reivindicação de uma vida sem violência, à erradicação das desigualdades advindas da 
pobreza e à valorização das identidades plurais de diferente natureza. 

mailto:roveniaa@gmail.com


 

 133 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

Em síntese, podemos então afirmar que desenvolvimento humano é um conceito em constante 
atualização diante das aceleradas mudanças que caracterizam as décadas iniciais do século XXI.  O 
entendimento é de que as conquistas em termos humanitários devem ser expressas não apenas em 
“termos de quantidade”, mas também em “termos de qualidade”, como se registra no mais recente 
relatório Human Development Indices and Indicators, das Nações Unidas (UNDP, 2018, p. 8). A par-
tir dessa nova concepção, as conquistas em educação, que desde o início estiveram nas bases de cál-
culo do desenvolvimento humano, deverão considerar não apenas os anos de escolaridade, mas tam-
bém a aquisição de habilidades e de valores necessários para uma vida plena e justa em sociedade.  

No entanto, o acesso e a realização pessoal e coletiva através da educação continuam a ter 
possibilidades profundamente desiguais. Com efeito, na atual economia global (capitalista) do 
conhecimento, a educação internacional tem adquirido proporções cada vez mais centrais nas agen-
das políticas neoliberais e também no orçamento das famílias de maior poder económico, na sôfrega 
busca por uma escolarização diferenciada para os filhos, capaz de assegurar-lhes vantagem com-
petitiva na disputa por empregos e posições de prestígio. Por conseguinte, no contexto das extremas e 
históricas desigualdades da sociedade brasileira, a internacionalização da escolaridade, nomeadamen-
te no nível superior, “ergue fronteiras entre os que se beneficiam de capitais internacionais e os que 
se limitam aos recursos nacionais” (Nogueira, Aguiar & Ramos, 2008, p. 371).  

Dada a complexidade da questão, dividimos a nossa reflexão crítica em três seções. De início, 
convocamos os conceitos de colonialidade e descolonialidade para explicar, ainda que de forma 
breve, as origens das desigualdades no Brasil, nomeadamente de raça, refletidas na internacionaliza-
ção e que fazem da educação superior um espaço privilegiado para estudantes provenientes de meios 
sociais economicamente favorecidos. Na segunda parte, apresentamos dados preliminares de investi-
gação em curso sobre duas políticas recentes de mobilidade Brasil-Portugal para problematizar por 
que as discriminações de género, raça e classe se fazem presentes em percentuais distintos. Por fim, 
na terceira seção, vozes de estudantes brasileiras matriculadas em universidades de Portugal nos 
apresentam horizontes descoloniais para o desenvolvimento humano da internacionalização.  
 

Mobilidade estudantil na graduação: direito de todos ou privilégio de poucos? 

Do processo histórico de que resultaram, em grande medida, as amplas e distintas desigual-
dades no Brasil, o já longo e duradouro sistema educativo dual (público e privado), a segregar estu-
dantes pobres e ricos, tem, entre outros meios, funcionado como um filtro a serviço de uma matriz 
mundial de poder, radicada no projeto da modernidade ocidental imposto pela colonização. A crítica 
a esse processo histórico emergiu, em grande parte, na década de 1990, quando intelectuais, sobre-
tudo de origem latino-americana, inauguraram a escola de pensamento da descolonialidade e, então, 
passaram a desconstruir criticamente as racionalidades do projeto global de dominação, exploração e 
opressão da modernidade/colonialidade.  
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A imposição das racionalidades eurocêntricas sobre as raízes dos povos americanos altera a tradi-
cional concepção ocidental de poder, baseada na ideia de uma superioridade política por obra divina, pa-
ra uma estruturante de ordem biológica. A colonialidade de poder é forjada, portanto, a partir da 
“categoria social de ‘raça’ como elemento-chave da classificação social de colonizados e coloniza-
dores” (Quijano, 2010, p. 25). Contudo, a colonialidade de poder não se limita às relações sociais racis-
tas baseadas na cor da pele ou nas supostas características étnicas, mas implica também considerar out-
ros aspectos, como a geopolítica, a economia capitalista, o saber científico, a cultura, a língua, a religião, 
o género, a classe, a nacionalidade etc. Por decorrência, tudo o que não segue o padrão mundial de poder 
destoa e faz surgir o racismo plural. Como assinala Ramon Grosfoguel, “enquanto a hierarquia étnico/
racial de superioridade/inferioridade é marcada pela cor da pele, em muitas regiões do mundo é marcada 
por identidades étnicas, linguísticas, religiosas ou culturais” (Grosfoguel, 2016, p. 11).  

Em suma, os teóricos descoloniais vão argumentar que a colonialidade de poder não cessa com o 
fim do colonialismo no pós-Segunda Guerra Mundial, no contexto da elaboração e reconhecimento inter-
nacional da universalidade dos direitos humanos. Pelo contrário, “ainda é a forma mais geral de 
dominação no mundo atual” (Quijano, 2010, p. 24). E como acrescentam Wash e Mignolo (2018, p. 4), a 
hegemonia do mundo euro-nortecêntrico continua a trabalhar para recusar “conhecimentos, subjetivida-
des, sentidos de mundo e visões de vida”. Por isso, o desafio do projeto da descolonialidade é pensar a 
partir de outros, ou seja, dos sujeitos marginalizados da história que se fez universal e dos lugares pe-
riferializados, situados às margens, nas fronteiras do imaginário mundo euro-nortecêntrico.  

Ao alinharmos essa perspectiva teórica à mobilidade estudantil de brasileiros para Portugal, 
queremos problematizar, por um lado, as desigualdades intrínsecas a uma colonialidade interna que se 
perpetuam pela condição de raça, género e classe, e, por outro lado, os racismos advindos de uma coloni-
alidade externa que se verificam na experiência da mobilidade em Portugal. Como veremos adiante, 
pertencer a uma classe social mais alta ou ser percebido racialmente como ‘branco’ não são garantias de 
estar livre dos racismos.  

Mas o que é descolonialidade e como pode agir contra o padrão mundial de poder? Mais do que 
nos apresentar uma definição de descolonialidade, Walter Mignolo tem argumentado que colonialidade 
de poder é, per se, um “conceito descolonial”, no sentido que se faz “âncora do pensar descolonial e do 
fazer na práxis da vida” (Mignolo, 2018, pp. 106-107). Para o autor, alguns ideais e interesses que a 
descolonialidade promove, tendo em conta a sua acepção pluriversal, convergem no “estar interessado e 
no agir em favor do convívio, da harmonia, da criatividade e da plenitude” (Mignolo, 2018, p. 109). 

_______________________________ 

 

Colonialidade (de poder) é um conceito originalmente formulado pelo sociólogo peruano Aníbal Quijano em referência a 
problemas atuais e comuns dos países do então chamado “Terceiro Mundo”, que se viram (e se veem) privados das suas 
crenças, saberes, memórias e histórias desde o colonialismo dos impérios ocidentais europeus. 
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Do nosso ponto de vista, esse deve ser também o sentido da internacionalização.  Em outros 
termos, os valores humanos devem estar internalizados na alma e na mente de quem parte e nos fins 
da experiência de estudar e de viver uma outra cultura. O que vale também para os estudantes an-
fitriões que serão apresentados aos que chegam e confrontados com novas visões de mundo. Com 
bem escreveu António Nóvoa: “Em paz com os outros, o que implica um esforço de diálogo e de en-
tendimento, de inclusão e de diversidade, sem o qual não vale a pena lutarmos pela internacionaliza-
ção” (Nóvoa, 2015, p. 67) 

Mas nem sempre é isso o que ocorre. Nossos estudos empíricos, com foco na crescente mobi-
lidade internacional de universitários brasileiros para Portugal, têm constatado que a colonialidade se 
reatualiza, perpetuando a padronização de um perfil branco e elitizado dos estudantes que se deslocam 
para as melhores e mais tradicionais universidades portuguesas. Mas uma colonialidade que também 
se mostra, em muitas situações, ativa do lado português, numa clara não superação das (ir)
racionalidades (talvez profundas e latentes) dos tempos coloniais.  
 

Desigualdades de raça e classe refletidas na mobilidade Brasil-Portugal 
O contato com o mundo do outro significa adentrar uma proeminente zona de desconforto re-

flexivo, que possibilita confrontar as próprias ideias, convicções e percepções. Ante essa circunstân-
cia, duas hipóteses são plausíveis: o encantamento ou o desencantamento. Tendo em conta o pen-
samento crítico descolonial, essas duas hipóteses ganham contornos singulares e mais complexos se 
tomarmos como exemplo o crescente fluxo de estudantes brasileiros para Portugal que se tem verifi-
cado na última década.  

Primeiramente, sabemos que uma parte significativa de estudantes que optam por estudar em 
Portugal o faz em razão do idioma, o que parece ser uma opção de mobilidade para os mais pobres (e 
majoritariamente negros) que não tiveram condições financeiras de arcar com os custos de aquisição 
de um idioma estrangeiro (Borges & Afonso, 2018). No entanto, a lógica capitalista associada ao 
imaginário hegemónico do espaço europeu do conhecimento tem vindo a sobrepor-se, fomentando 
políticas de internacionalização num sentido utilitarista e que ajudam a explicar o maior deslocamento 
de estudantes brasileiros das classes média e alta para Portugal.  

A análise interseccional de uma amostra de 372 universitários brasileiros que cumpriram a mo-
bilidade Brasil-Portugal segue na direção que estamos a conjecturar. De forma angular, a leitura 
descritiva dos dados revela que 82,8% desses estudantes tinham idades entre 18 e 24 anos, 58,9% 
eram mulheres, 69,4% autodeclaram-se brancos e que 47% desses estudantes vieram de classes de 
baixa renda, com ganhos familiares inferiores a quatro salários mínimos no Brasil, enquanto 19,8% 

_____________________________ 

 

Com esse termo fazemos referência aos legados eurocêntricos “encarnados nos centrismo dos Estados Unidos e perpetua-
dos na geopolítica ocidental do conhecimento” (Walsh & Mignolo, 2018, p. 2).  
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pertenciam às classes de poder económico mais elevado. 
Entretanto, a análise mais singular dessas mesmas variáveis, com ênfase no tipo de programa 

de mobilidade, fornece uma leitura diferente. Entre as variadas formas de mobilidade verificadas na 
amostra, elegemos: (1) 215 estudantes que receberam, entre 2011 e 2015, uma bolsa de estudos do 
governo brasileiro, durante a vigência do Programa Ciência sem Fronteiras; (2) e 65 jovens que utiliz-
aram a nota final de classificação do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) para ingressar em in-
stituições portuguesas de ensino superior. Nesse segundo caso, os estudantes cumprem o período de 
estudos sem contar com subsídios dos governos do Brasil e de Portugal. Todas as despesas ficam por 
conta das suas famílias.  

Há que se ressaltar, todavia, que tanto uma quanto a outra deverão ser percebidas como vias de 
mobilidade estudantil alinhadas com o “dark side emergente na universidade, induzido agora em 
função dos interesses espúrios do capitalismo, crescentemente internacionalizado, que estão a trans-
formar muito rapidamente a universidade numa organização subordinada às lógicas mercantis e à fi-
nanceirização da educação” (Afonso, 2017, p.8). O CsF não escapou dessa lógica por não estabelecer 
critérios para uma oferta mais democrática das bolsas e por eleger áreas de conhecimento científico 
vinculadas à concepção de uma internacionalização capitalista.  

O resultado da análise estatística dessas duas vias de mobilidade estudantil (Tabela 1) revela 
desigualdades de género, raça e classe: 

 

Tabela 1: Gênero, raça e classe por tipo de mobilidade estudantil Brasil-Portugal 

 

Fonte: Dados preliminares de pesquisa (2019). 
 (*) Negros = pardos + pretos; Outros = Indígenas + amarelos.  
 Utilizada a classificação oficial de raças no Brasil. 
 

 

________________________________ 

 

Referência ao Decreto-Lei nº 36, de 10 de março de 2014, que regulamentou o Estatuto do Estudante Internacional. A 
tempo, os estudantes brasileiros que ingressam pelo Enem são classificados como estudantes internacionais (graduação 
plena) e não de mobilidade internacional (um ou dois semestres). 

Mobilidade Gênero Raça (*) Classe 

  

CsF 

Feminino:50,7% 

Masculino: 47,9% 

Outro/omisso:1,4% 

Brancos: 65,2 % 

Negros: 31% 

Outros: 3,8% 

Mais ricos: 7% 

Classe média: 35% 

Mais pobres: 58% 

  

Enem 

Feminino: 73,9% 

Masculino: 21,5% 

Outro/omisso: 4,6% 

Brancos:74,2% 

Negros: 22,6% 

Outros:3,2% 

Mais ricos: 57,2% 

Classe média: 22,2% 

Mais pobres: 20,6% 
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A maior presença das brasileiras no fluxo estudantil para Portugal requer uma análise mais acura-
da, que leve em consideração as áreas de conhecimento e que não será a ênfase deste trabalho. Concen-
traremos atenção aos percentuais de raça e classe, em que se verificam as maiores assimetrias. Nota-se 
que os estudantes brancos e das classes sociais definidas por renda familiar estão em maior número no 
ingresso via Enem. Portanto, o fomento a esse tipo de mobilidade por parte do governo português tende a 
beneficiar e atrair estudantes socialmente privilegiados, enquanto o Ciência sem Fronteiras mostrou-se 
mais acessível aos mais pobres.  

A Tabela 2, apresentada a seguir, mostra a análise interseccional desses dois fluxos estudantis, 
segundo classe e raça: 
 

Tabela 2: Raça e classe por tipo de mobilidade estudantil Brasil-Portugal 

Fonte: Dados preliminares de pesquisa (2019). 

 

No CsF, entre os 212 que responderam a questões sobre raça e classe, apurou-se que 24,1% eram 
estudantes negros pertencentes à classe de menor renda, ou seja, para além de se fazerem representar em 
menor percentual (31,1%) em relação aos estudantes brancos (65,6%), os bolsistas que autodeclaram 
pretos ou pardos vinham de famílias mais pobres. As desigualdades por classe e raça são ainda mais 
acentuadas no Enem, em que se observa, a partir das respostas de 61 estudantes, que a presença de ne-
gros é de 21,3%. Mas, diferentemente da mobilidade pelo CsF, a maioria dos estudantes brancos é prove-
niente dos estratos sociais de maior poder aquisitivo (54,1%), enquanto os negros continuam confinados 
na classe mais baixa (11,5%).  

Essas assimetrias que pendem a favor de brancos de classes económicas mais altas se verificam 
também no acesso às escolas de ensino básico de melhor qualidade que, no Brasil, são predominante-
mente privadas, bem como na aquisição de uma língua estrangeira. Essas desigualdades na trajetória es-
colar refletirão mais adiante nos processos de seleção para as bolsas de estudo no exterior, como se ver-
ificou no extinto Ciência sem Fronteiras (Borges, 2018).  

Mobilidade Classe Brancos Negros Outros Total 

  

CsF 

Mais ricos 

Classe média 

Mais pobres 

5,7% 

28,8% 

31,1% 

1,4% 

5,7% 

24,1% 

- 

0.9% 

2,3% 

7,1% 

35,4% 

57,5% 

Total 65,6% 31,1% 3,3% 100% 

  

  

  

Enem 

Mais ricos 

Classe média 

Mais pobres 

54,1% 

13,1% 

8,2% 

3,3% 

6,5% 

11.5% 

- 

- 

3,3% 

57,4% 

22,9% 

19,7% 

Total 75,4% 21,3% 3,3% 100% 
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As vozes brasileiras da descolonialidade nas universidades portuguesas 
 

De acordo com Quijano, a estrutura do poder colonial é percebida pelas três formas de discrimi-
nação sociais que promoveu: raciais, étnicas e de nacionalidades (Quijano, 2010, pp. 22-23). Alinhada à 
mobilidade estudantil Brasil-Portugal, essa reflexão ajuda-nos a interpretar as falas dos estudantes que 
se deslocaram, muitos pela primeira vez, para um país que foi colonizador. Ao relatarem atuais formas 
de constrangimento em razão de particularidades linguísticas do português, de imagens estereotipadas 
da mulher brasileira e de discursos genéricos de desvalorização e periferialização das culturas e 
conhecimentos de um Brasil integrante no Sul Global, esses estudantes confrontam-se com ressonânci-
as coloniais que muitos já não imaginavam existir, (ainda que, muitas vezes, sejam sentidas e inter-
pretadas de forma intuitiva). Por essa perspectiva, há uma maior probabilidade de ocorrer o desencanta-
mento pelo imaginário sedutor de uma Europa Ocidental, mais avançada em termos culturais, epistémi-
cos e humanos.  

De facto, a inserção de Portugal na lógica capitalista da União Europeia pode funcionar como 
gatilho nada desprezível para um reforço da colonialidade de poder no âmbito da nova ordem global. 
Nesse caso, tem-se o encantamento, ou melhor, a confirmação do mesmo, uma vez que muitos desses 
estudantes já traziam nas suas subjetividades uma boa dose de admiração pelo imaginário mundo Eu-
ropeu Ocidental. A esse respeito, como assinalou Quijano (2010, p. 30), para além de a Europa 
Ocidental ter conseguido impor as suas racionalidades como superiores às culturas que dominou, mais 
surpreende a constatação de que “essa quimera ainda é tão atraente para muitos”.  

A tese que procuramos desenvolver é a de que os estudantes em mobilidade, portadores de iden-
tidades que se caracterizam pelas raças historicamente construídas e subalternizadas (e que no Brasil 
receberam oficialmente as nomenclaturas de pretos, pardos, amarelos e indígenas) trazem nas suas sub-
jetividades uma espécie de capital dificuldade, o que contribuiria para uma convergência no sentido do 
despertar da crítica descolonial. Se o capital cultural e o capital económico, teorizados por Pierre Bour-
dieu, conferem uma vantagem para a aquisição, nos nossos dias, dos conhecimentos valorizados pelo 
mundo do trabalho, o capital dificuldade, como estamos a denominar as experiências de vida mais 
sofridas, poderá suscitar sensibilidades necessárias para a construção de uma convivência mundialmen-
te mais fraterna.  

Numa entrevista ao Jornal Público, com o cuidado de não fazer uma apologia à pobreza, a es-
critora brasileira Conceição Evaristo, uma afrodescendente criada numa favela de Belo Horizonte, em 
Minas Gerais, apresentou um pensamento descolonial muito próximo à nossa reflexão:   
Tenho dito que a pobreza é um lugar de episteme; a pobreza produz ensinamento, gera ensinamento, gera lições, gera inclu-
sive conceitos e posturas de vida, maneiras de enfrentar a vida, de pensar a vida, mas só quando ela é vencida, porque en-
quanto não o é continua sendo o lugar da interdição, o lugar das não-possibilidades de vida. 

Nesse sentido, o capital dificuldade pode, no contexto de mobilidade para Portugal, levar os es-
tudantes brasileiros a uma reflexão crítica sobre o sentido da internacionalização, a exemplo de uma 
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estudante, que se autodeclara ‘parda’, oriunda de uma família pobre, a primeira a ter acesso à univer-
sidade, que relatou emocionada como a vida sacrificada dos pais serve-lhe de incentivo para querer es-
tar num dia em sala de aula: 
Na verdade, eu acho que o afeto [em relação aos estudos] nunca foi nesse sentido positivo. Foi mais como dizer assim: 
‘Olha, estuda pra não ter a vida dura que eu tenho, sabes!’. Então, eu observava a vida [deles]. Realmente, meu pai trabalha 
16 horas por dia. Ele faz bolos, salgados, biscoitos, faz tudo em casa, passa a noite inteira fazendo e no outro dia de manhã 
sai pra vender.  

Por outro lado, as falas das estudantes, não importando a raça/cor ou a classe social a que 
pertencem, denunciam situações variadas de discriminação ocorridas em Portugal. Uma aluna do Sul do 
Brasil relata, por exemplo, a dificuldade em fazer amizades com estudantes portugueses que, segunda a 
sua impressão, ocorre em função da nacionalidade brasileira: 
Eu fiz um círculo de amigos muito interessante, inclusive alemães, espanhóis, italianos, menina da Romênia, menina da 
Bulgária (...). Eles me tratam super bem. Mas é muito curioso (...) porque essas pessoas têm amigos portugueses, mas se nós 
estamos numa mesa conversando, é muito difícil que um português dirija a palavra pra mim, sabe?  

Outra aluna, com sotaque carioca, fala do constrangimento de ouvir risadas em contexto de sala 
de aula no momento em que estava a falar: 
Já senti preconceito linguístico. Eu confesso que é uma coisa que me incomoda bastante. (...) o nosso português misturou 
com muitas outras coisas e ele ficou mais, lógico, ele ficou com muitas diferenças com o português daqui. Enquanto eles 
têm o português europeu como uma coisa mais bonita, mais formal, é o português do colonizador, aquela figura europeia 
(...)  

Todas essas vozes convergem, a partir de distintos pontos de inflexão, para reforçar a tese de 
que a colonialidade de poder se mantém latente nos nossos dias (ver, por exemplo, Santos, 2018, p. 
109). Porém, essas mesmas vozes de estudantes brasileiros nos campi universitários portugueses estão a 
desempenhar um papel significativo na desconstrução da secular matriz de poder, tanto na identificação 
quanto na ruptura de colonialidades que nem se imaginavam existir e que limitam o sentido de desen-
volvimento humano da internacionalização. Afinal, como nos revela uma estudante brasileira, branca e 
de classe social alta, no seu despertar crítico descolonial:  
(...) a gente acaba idealizando muito o exterior, idealizando muito a Europa. Coloca aquela coisa que é tudo muito perfeito e 
você chega e vê que não é bem assim. Acho que isso, por um lado, é bom para saber que não existe a perfeição. Acho que a 
gente se põe muito lá embaixo e não tem muito por que fazer isso, porque não é tudo perfeito aqui como a gente acha que é. 
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